
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 296.433 - SP (2014/0135992-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : CARLOS ANDRE PEREIRA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS ANDRE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. COMUTAÇÃO DE 
PENA. DECRETO N. 7.873/2012. PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. OCORRÊNCIA. FALTA DISCIPLINAR 
COMETIDA HÁ MAIS DE DOZE MESES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.364.192/RS, representativo de controvérsia, da relatoria do Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, firmou o entendimento de que a falta 
grave, no tocante à comutação de pena ou ao indulto, não interrompe 
automaticamente o prazo para a concessão dos benefícios, devendo, 
nesses casos, ser observados os requisitos previstos no Decreto 
Presidencial através do qual foram instituídas tais benesses.
3. Nos termos do Decreto n. 7.873/2012, a comutação da pena é 
concedida aos condenados a pena privativa de liberdade que, até 
25/12/2012, tenham cumprido 1/4 (um quarto) da reprimenda, se não 
reincidentes, ou 1/3 (um terço), se reincidentes, e desde que o 
sentenciado não tenha sofrido sanção disciplinar por falta grave, 
praticada nos últimos 12 meses do cumprimento da pena, contados 
retroativamente a partir da publicação do referido Decreto.
4. A proibição prevista no dispositivo legal refere-se apenas a sanção 
disciplinar por falta grave praticada nos últimos 12 meses do 
cumprimento da pena, contados retroativamente a partir da publicação 
do Decreto. A própria norma, no art. 3º, parágrafo único, afasta a 
interrupção do prazo para a contagem do lapso temporal para a obtenção 
dos benefícios nela previstos, em decorrência da prática de falta grave. 
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
afastando a interrupção automática do prazo por falta grave cometida há 
mais de 12 meses do advento do Decreto n. 7.873/2012, determinar que 
o Juízo da Vara de Execuções Criminais reaprecie o cumprimento dos 
requisitos para a concessão do benefício da comutação, nos termos do 
referido Decreto.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 296.433 - SP (2014/0135992-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado 
em favor de CARLOS ANDRÉ PEREIRA DOS SANTOS, em que se aponta como autoridade 
coatora a 4ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 
negou provimento ao Agravo em Execução Penal n. 0207731-15.2013.8.26.0000 e manteve 
decisão do Juízo da Vara das Execuções Criminais de São Paulo que indeferiu pedido de 
comutação da pena, formulado nos termos do Decreto n. 7.873/2012, por ausência de 
cumprimento do requisito objetivo (fls. 1/13).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, nas penas do art. 157, § 
2º, e do art. 288 do Código Penal, a 27 anos, 8 meses e 15 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, e, em 7/1/2003, começou o cumprimento da pena (execução n. 639.240, fls. 14/15).

Segundo o writ, o paciente sofre constrangimento ilegal porque cumpriu 
1/3 da pena e não cometeu falta grave nos 12 meses anteriores à publicação do Decreto n. 
7.873/2012.

Em parecer (fls. 35/40), o Ministério Público Federal opinou pela 
concessão parcial da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 296.433 - SP (2014/0135992-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Extrai-se dos autos que a defesa formulou pedido de comutação de pena 
corporal do paciente, nos termos do Decreto n. 7.873, de 26/12/2012, tendo o MM. Juízo da Vara 
das Execuções Criminais de São Paulo indeferido o benefício por entender que o cometimento de 
faltas disciplinares de natureza grave em 8/3/2003, 30/5/2007, 1/6/2007, 6/4/2008 e 5/8/2010, 
mesmo que fora do período exigido pelo decreto, impede a concessão do benefício, por não ter 
resgatado 1/3 da pena até 25/12/2012, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem (fls. 
16/20).

Tal entendimento não merece prosperar.

A última falta grave que embasou o indeferimento do benefício foi 
cometida em 5/8/2010 e o referido Decreto foi publicado em 26/12/2012, ou seja, quase 2 anos e 
5 meses após a fuga.

Diante dessa situação, constata-se que há flagrante ilegalidade, pois as 
instâncias ordinárias negaram o benefício pleiteado em razão do cometimento de falta grave fora 
do período exigido pelo Decreto presidencial.

O Decreto n. 7.873/2012, cuja elaboração é da competência 
discricionária e exclusiva do Presidente da República, a teor do art. 84, XII, da Constituição 
Federal, no que se refere à comutação das penas, assim dispôs:

Art. 2º As pessoas condenadas à pena privativa de liberdade, não beneficiadas 
com a suspensão condicional da pena, ainda que substituída por pena restritiva 
de direitos, na forma do art. 44 do Código Penal, que, até 25 de dezembro de 
2012, tenham cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se 
reincidentes, e não preencham os requisitos deste Decreto para receber indulto, 
terão comutada a pena remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de um 
quinto, se reincidentes, aferida em 25 de dezembro de 2012.
§ 1º O cálculo será feito sobre o período de pena já cumprido até 25 de dezembro 
de 2012, se o período de pena já cumprido, descontadas as comutações 
anteriores, for superior ao remanescente.
§ 2º A pessoa que teve a pena anteriormente comutada terá a nova comutação 
calculada sobre o remanescente da pena ou sobre o período de pena já 
cumprido, nos termos do caput e § 1o, sem necessidade de novo requisito 
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temporal e sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal.
Art. 3º Na declaração do indulto ou da comutação de penas deverá, para efeitos 
da integralização do requisito temporal, ser computada a detração de que trata o 
art. 42 do Código Penal e, quando for o caso, o art. 67 do Código Penal Militar, 
sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal.
Parágrafo único. A aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza grave, 
prevista na Lei de Execução Penal, não interrompe a contagem do lapso temporal 
para a obtenção do indulto ou da comutação de penas previstos neste Decreto.
Art. 4ºA declaração do indulto e da comutação de penas previstos neste 
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, homologada 
pelo juízo competente, em audiência de justificação, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista 
na Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena, 
contados retroativamente à data de publicação deste Decreto.

Como se vê, a proibição prevista no dispositivo legal refere-se apenas a 
sanção disciplinar por falta grave praticada nos últimos 12 meses do cumprimento da pena, 
contados retroativamente a partir da publicação do Decreto. A própria norma, em seu art. 3º, 
parágrafo único, afasta a interrupção do prazo para a contagem do lapso temporal para a 
obtenção dos benefícios nela previstos, em decorrência da prática de falta grave, no caso 
concreto, um novo delito.

Nesse mesmo sentido o Recurso Especial n. 1.364.192/RS, de relatoria 
do Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, representativo de controvérsia, julgado pela Terceira 
Seção desta Corte :

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C 
DO CPC). PENAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
EFEITO INTERRUPTIVO. COMUTAÇÃO E INDULTO. REQUISITOS. 
OBSERVÂNCIA. DECRETO PRESIDENCIAL.
1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do prazo 
pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.
3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no que 
diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá 
observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo 
qual foram instituídos.
4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, 
considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime.
(REsp n. 1.364.192/RS, DJe 17/9/14).

Assim, penso que o paciente preenche o requisito objetivo, conforme 
estabelece o Decreto n. 7.873/2012, devendo, portanto, ser reexaminado o pedido de comutação 
pelo Juízo da Execução.

Nesse contexto, verifica-se que a negativa do benefício se deu sem a 
observância de determinação expressamente prevista na legislação de regência, o que impõe a 
revisão do julgado impugnado.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. CONCEDO 
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a ordem, de ofício, para determinar que o Juízo da Vara de Execuções Criminais de São Paulo 
reaprecie o cumprimento dos requisitos para a concessão do benefício da comutação nos termos 
do referido Decreto n. 7.873/2012.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0135992-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 296.433 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02077311520138260000  20140000225585  2077311520138260000  639240

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ANDRE PEREIRA DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ANDRE PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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